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RESUMO 

A emissão de gases do efeito estufa é a principal causa das mudanças climáticas e os serviços 

energéticos são responsáveis pela maior parte dessas emissões (AZEVEDO DOS SANTOS et 

al., 2023). O Brasil tem reivindicado uma posição de protagonista do sul global na transição 

energética mundial, mas não tem adotado ações condizentes com seu potencial ambiental. Este 

trabalho busca refletir sobre transição energética e justiça energética, que se assumidos pelo 

Brasil não só nos discursos, mas de forma efetiva como política nacional, podem posicionar o 

país como protagonista no debate energético. Metodologicamente, o trabalho se fundamenta 

em: revisão sistemática da literatura especializada sobre transição energética, energia no Brasil, 

fontes de energia, e acordos internacionais sobre meio ambiente, revisão de produção técnica, 

levantamento de matérias jornalísticas e análise de discursos e declarações públicas do 

presidente Lula durante seu terceiro mandato (2023-2025). 
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DESTAQUES  

1- Transição energética se materializa como uma adição de fontes e não uma transição 

para renováveis 

2- Desenvolvimento do sistema vigente é incapaz de mitigar as mudanças climáticas 

3- Necessidade de considerar justiça energética na elaboração de empreendimentos 

energéticos 

4- A Margem Equatorial simboliza o impasse entre desenvolvimento fóssil e transição 

justa 

 

INTRODUÇÃO 

 Fenômenos climáticos extremos são cada vez mais frequentes em todas as regiões do 

planeta, indicando um cenário de mudanças climáticas. A emissão de gases do efeito estufa 

(GEE) é a principal causa dessas mudanças e os serviços energéticos são responsáveis pela 

maior parte dessas emissões (AZEVEDO DOS SANTOS et al., 2023). Diversos países têm se 

organizado em convenções internacionais com o objetivo de regular as ações humanas 

mundialmente, preocupados em salvaguardar as condições ambientais na Terra. Protocolos e 

acordos multilaterais relacionados ao meio ambiente são definidos nessas reuniões que, apesar 

de seus esforços, sofrem muitas críticas (RIBEIRO, 2010). Neste contexto, o Brasil reivindica 

uma posição3 de protagonista do sul global na transição energética mundial considerando que 

a matriz energética do país é umas das mais limpas do mundo, segundo as palavras do 

presidente Luís Inácio Lula da Silva. 

 A imagem do Brasil como protagonista no processo de transição energética só é possível 

porque o objeto de comparação é catastrófico: 85,6% da matriz energética mundial é baseada 

em combustíveis fósseis (IEA, 2024). Lamentavelmente, o país não cumpre este papel que, de 

fato, poderia ser seu devido a abundância de vento, água e sol em seu território. 

 Este trabalho busca refletir sobre dois conceitos fundamentais – justiça energética e 

transição energética – a partir do debate atual sobre a exploração de petróleo offshore na 

Margem Equatorial. Argumenta-se que se o Brasil alinhá-los de forma coerente em sua política 

energética e climática, como política nacional e como princípios orientadores em convenções 
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internacionais, estes podem posicionar o país como protagonista do Sul Global no debate 

energético e como liderança ambiental. 

METODOLOGIA 

 Com o objetivo de produzir um trabalho comprometido com a qualidade dos dados, esta 

pesquisa será dividida em três procedimentos básicos: (a) revisão bibliográfica das produções 

especializadas sobre transição energética, energia no Brasil, fontes de energia, biodiversidade 

e acordos internacionais sobre meio ambiente; (b) revisão de produção técnica (Balanço 

Energético Nacional e International Energy Agency); (c) levantamento de matérias 

jornalísticas; (d) análise dos discursos e declarações públicas do presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva durante seu terceiro mandato (2023-2025), com foco nas temáticas de mudanças 

climáticas e transição energética.  

 

COMBATE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS X APOIO À EXPLORAÇÃO DE 

PETRÓLEO NA MARGEM EQUATORIAL 

 

 A imagem reivindicada pelo Brasil de protagonista na transição energética tem bases 

materiais. Primeiro, o país sediou uma das principais convenções internacionais de meio 

ambiente: a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUMAD), conhecida como Rio 92 ou Cúpula da Terra - primeira reunião da ONU em que 

pesquisadores e movimentos da sociedade civil puderam participar. O Brasil também foi 

vanguarda em declarar metas voluntárias para diminuir suas emissões de GEE, em 2009, 

durante a Conferência das Partes (COP) de Copenhague. Em 2025, o país se prepara para 

receber a COP 30, em um momento ainda mais crítico da crise ambiental global, e tem se 

dedicado a incentivar outros países a acelerar a implementação do Acordo de Paris (Lago, 

2025). Além disso, o Brasil tem uma matriz energética mais renovável que a média mundial. 

No entanto, se esse protagonismo for analisado para além dos discursos e convenções, através 

de políticas e ações territoriais e de sua posição na divisão internacional do trabalho (DIT), 

revela-se uma imagem cheia de contradições, as quais podem e devem ser superadas. 

 Há uma dissonância entre a imagem de liderança ambiental projetada 

internacionalmente pelo Brasil e as práticas efetivas no plano doméstico, tendo em vista que o 

discurso ambiental na arena internacional apresenta como pontos fundamentais os 
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compromissos com a preservação da Amazônia, a proteção dos povos originários, a justiça 

energética e a transição energética, sendo que no contexto interno defende-se a continuidade de 

uma matriz energética fóssil, com mais investimentos na exploração de petróleo.  

O governo brasileiro articula uma imagem de liderança climática no âmbito 

internacional e se prepara para sediar a COP-30 em Belém (PA), em novembro de 2025,  

contudo, defende ao mesmo tempo a exploração de petróleo na Margem Equatorial. Essa 

contradição evidencia disputas no campo político e econômico, tensiona diferentes perspectivas 

de desenvolvimento, assim como revela os limites e dificuldades da comunicação institucional 

para promover uma agenda climática coerente, em diálogo com o contexto nacional e o 

internacional. 

Durante o terceiro mandato do presidente Lula (2023-2025), o Brasil tem procurado se 

destacar como uma liderança em termos ambientais. Na 28ª Conferência das Partes (COP) da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), realizada nos 

Emirados Árabes Unidos, em 2023, o presidente destacou em seu discurso como a meta de Paris 

de manter o aquecimento global entre 1,5 e 2ºC já é insuficiente para manter o sistema climático 

em um nível seguro e que as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) não estão 

sendo implementadas no ritmo esperado, e que mesmo que estivessem não seriam o suficiente 

para manter a temperatura do planeta a níveis seguros (Brasil, 2023). Pouco tempo após o 

discurso, em 2024, a temperatura média global do planeta ultrapassou pela primeira vez a marca 

de 1,5°C, comparado aos níveis pré-industriais (Brasil, 2025). 

Sobre as contribuições brasileiras diante da questão climática, Lula destacou que o 

Brasil possui NDCs mais ambiciosas do que os países mais poluentes, se comprometendo a 

atingir a neutralidade climática até 2050 (Brasil, 2023). Vale destacar que o setor energético é 

o terceiro setor com maior emissões no Brasil, atrás de mudanças no uso do solo e da 

agropecuária (Magalhães, 2024). 

De forma antagônica, durante a COP28, em entrevista, Lula declarou que o Brasil deve 

participar da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) como observador, e 

quando questionado sobre a aceitação do ingresso na Opep+ ao mesmo tempo em que defende 

a redução do uso de combustíveis fósseis no mundo, afirmou: "Não tem nenhuma contradição. 

O Brasil não será membro efetivo da Opep porque nós não queremos. O que queremos é influir" 

(Brotero; Zanfer; Martins, 2023). Ainda segundo Lula, "Antes de você acabar (com o petróleo) 
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por sectarismo, você precisa oferecer à humanidade opções, e a nossa participação na Opep+ é 

pra gente discutir com a Opep a necessidade dos países que têm petróleo" (Brotero; Zanfer; 

Martins, 2023). Vale ressaltar que, conforme a própria matriz energética brasileira demonstra, 

já temos opções. 

Nesse sentido, a iniciativa de exploração de petróleo na Margem Equatorial evidencia a 

postura contraditória do governo brasileiro em relação à sua agenda energética e climática: ao 

mesmo tempo em que busca se projetar como uma liderança ambiental insiste em um modelo 

de desenvolvimento baseado em combustíveis fósseis, com a defesa da exploração de petróleo 

na foz do Amazonas. A proposta da Petrobras de explorar petróleo na Margem Equatorial, tem 

gerado muitos debates entre setores conservadores/desenvolvimentistas, organizações da 

sociedade civil, povos originários e populações ribeirinhas (Sinimbú, 2024). 

O projeto é visto como estratégico para a Petrobras, tendo em vista que a empresa estima 

que a exploração poderia aumentar as reservas nacionais em 37%, mantendo assim a produção 

nacional após 2030, quando se espera o declínio do pré-sal (O Globo, 2024). Contudo, a região 

é altamente sensível em termos sociais e ambientais, com ecossistemas frágeis e populações 

indígenas que dependem dos recursos naturais para sua subsistência.  

Em 2023, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) negou o licenciamento ambiental com base em pareceres técnicos que destacaram 

riscos elevados para a biodiversidade, lacunas nos planos de emergência e a ausência de 

Avaliações Ambientais de Área Sedimentar (AAAS) (Ibama, 2023). Em outubro de 2024, o 

órgão solicitou novamente à empresa mais esclarecimentos em relação ao processo de 

licenciamento ambiental para conceder a autorização (Sinimbú, 2024). A Petrobras intensificou 

os esforços para atender às exigências, e em maio de 2025 o Ibama aprovou um plano de 

prevenção a emergências proposto pela empresa como parte de seu projeto para prospectar 

petróleo na bacia da foz do rio Amazonas, e o processo de licenciamento está próximo de 

terminar (Prazeres; Alvim, 2025). 

Em abril de 2025, durante a cerimônia de assinatura de contrato da Transpetro, 

subsidiária da Petrobras, o presidente argumentou que o Brasil não poderia abrir mão do 

petróleo e que ele era necessário para financiar a transição energética (Agência Brasil, 2025). 

Vale destacar que em junho de 2025, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP) fez um leilão no qual 34 blocos de exploração de petróleo foram 



 

6 

arrematados (Cardoso, 2025). A Petrobras se destacou ao adquirir dez blocos na Bacia Foz do 

Amazonas. O leilão gerou manifestações de lideranças indígenas e de ambientalistas. Conforme 

afirmado por Ricardo Fujii, da WWF Brasil: 

“Estamos falando de uma das regiões mais sensíveis do planeta, onde vivem 

ecossistemas únicos como o grande sistema recifal amazônico e mais de 80% 

dos manguezais do país — berços da pesca, da segurança alimentar e do 

sustento de milhares de famílias. Em vez de liderar a transição energética, a 

Petrobras escolhe ampliar um portfólio de alto impacto e retorno incerto, 

colocando em risco o futuro climático do Brasil e do planeta” (Cardoso, 2025). 

Definir se a área em questão será explorada ou não, envolve a necessidade de avaliar os 

custos e os benefícios da extração de petróleo. Nesse contexto, é notável como o conhecimento 

do patrimônio natural nacional está diretamente vinculado à exploração dos bens naturais. Os 

recursos naturais são investigados com perspectivas comerciais de curto prazo e como recursos 

econômicos (Gligo et al., 2020). Contudo, não há uma unidade de medida comum quando se 

trata da economia ecológica (Martínez, 2015). Conforme afirmado por Okereke (2006), a 

eficiência econômica e de custo se tornaram os principais critérios pelos quais a viabilidade de 

determinadas políticas ambientais é avaliada. Uma avaliação coerente da exploração deve ir 

além dos parâmetros econômicos e incorporar os princípios da justiça energética.  

 

A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA EM DEBATE 

 

 A primeira ideia a ser superada para que o Brasil se constitua como protagonista na 

transição energética é a de que sua oferta interna de energia seja majoritariamente constituída 

por fontes renováveis e de que seu processo de transição energética seja distinto da matriz 

mundial. Para isso, é necessário compreender o conceito de transição energética e como ele tem 

se realizado. 

 A transição energética não é uma política recente adotada para mitigar as mudanças 

climáticas. De acordo com Cataia (2020), esse sentido só foi adquirido no século XXI, mas o 

termo “transição energética” foi criado em 1975 (Fressoz, 2016). Na época, os Estados Unidos 

atingiram o pico da produção de petróleo e aconteceram os choques petrolíferos. Com objetivo 

de desviar os temores em relação a crise energética do momento, substituiu-se “crise” por 

“transição” e, assim, garantiu-se uma visão de futuro planejado e seguro (Fressoz, 2016), além 
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de incentivos ao avanço tecnológico para garantir o fornecimento de energia necessária ao 

crescimento econômico. 

 A transição energética, no mundo e no Brasil, tem se materializado como um aumento 

da produção de energia por todas as fontes, além disso, as fontes fósseis que deveriam ser 

abandonadas ou reduzidas são mais utilizadas (Ribeiro; Benetti, no prelo), como é possível 

observar nas tabelas abaixo: 

 

Tabela I: Oferta total de energia, por fonte - mundo (2000-2010-2022) 

 
(RIBEIRO; BENETTI, no prelo) 

Fonte: IEA Data Services. Disponível em: https://www.iea.org/world/energy-mix, acesso em 

13 de fevereiro de 2025. 

 

Tabela II: Oferta interna de energia, por fonte – Brasil (em 103 tep(toe) - 2000-2010-

2023) 

 
(RIBEIRO; BENETTI, no prelo) 

* Urânio (U3O8) ** kWh = 860 kcal 

Fonte: MME - BEN 2001, MME - BEN 2011 e MME - BEN 2024. 
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 As fontes renováveis são adicionadas à produção geral de energia, o que faz com que a 

porcentagem de fósseis diminua. No entanto, em termos absolutos, a produção por fonte só 

aumenta de uma década para outra - com exceção do carvão mineral, no Brasil, que tem uma 

ligeira oscilação de crescimento e decréscimo na produção. Esta percepção de adição de fontes 

e não de transição de fontes é parte de um padrão histórico observado por York e Bell (2019) e 

por Fressoz (2016) que diz categoricamente “a história da energia não é de transições, mas de 

acréscimos sucessivos de novas fontes de energia primária” (Fressoz, 2016, p.1). 

 O problema da repetição do padrão histórico de adição de fontes e não de substituição 

é a contínua emissão de GEE pelas fontes fósseis e, consequentemente, a aceleração das 

mudanças climáticas. Cabe ressaltar que as fontes renováveis não são “limpas” ou “verdes”, ou 

seja, também contribuem para emissão de GEE em algum momento – seja na construção de seu 

maquinário, nas adaptações territoriais para implementação ou constantemente em suas 

estruturas, como é o caso dos reservatórios das hidrelétricas. Porém, comparado a contribuição 

das fósseis nas emissões de GEE, a substituição por fontes renováveis representaria uma 

alternativa mais eficaz para a mitigação do aquecimento global e das mudanças climáticas. 

 A matriz elétrica brasileira poderia ser um modelo a ser seguido, já que a oferta interna 

de eletricidade é abastecida principalmente por fontes renováveis. No entanto, ela não constitui 

um exemplo. Considerar a transição energética - ou qualquer questão relacionada à energia - 

como somente uma questão de maior ou menor emissão de carbono na atmosfera levará 

inevitavelmente a equívocos. É necessário considerar a participação social nos processos 

energéticos, bem como avaliar os impactos socioambientais e econômicos dos 

empreendimentos.  

 As usinas hidrelétricas constituem a principal fonte de eletricidade do Brasil. Embora a 

expansão desses empreendimentos tenha ocorrido principalmente no período da ditatorial 

(1964-1985) – carregando, por isso, a marca de decisões sem participação social, de repressão 

a vozes divergentes das políticas governamentais e sem considerar a democracia ou justiça 

energética –, esse padrão não se restringiu a esse período. Nem as construções, nem o modo 

antidemocrático de tomada das decisões foram superados, como o caso da usina de Belo Monte 

que foi construída sob o governo do Partido dos Trabalhadores, já no período democrático. 

Além disso, a eletricidade produzida é utilizada principalmente por setores energointensivos, 
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como a mineração, que fazem do Brasil um país exportador de commodities, sua função na 

divisão internacional do trabalho. 

 Estudos sobre os impactos dos parques eólicos (terrestres ou offshore) e sobre o descarte 

de painéis solares são relativamente mais recentes. Essas pesquisas também constituem um foco 

importante para que o Brasil possa aprender com seus equívocos, corrigir sua trajetória de 

políticas energéticas e aprimorar sua atuação na transição energética. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A exploração de petróleo na Foz do Amazonas evidencia as tensões entre crescimento 

econômico e preservação ambiental. Evidencia-se como a efetividade da política ambiental 

nacional depende de escolhas mais consistentes e nossas perspectivas de desenvolvimento 

econômico devem corresponder ao futuro que almejamos. 

 Adotar a ideia de decrescimento econômico é determinante para que o Brasil se 

constitua em uma voz importante na transição energética. Segundo Moranta e colaboradores 

(2022), o crescimento econômico ilimitado, que é motor do capitalismo, esgota a base natural 

da terra e deteriora suas condições biofísicas, trazendo a tona uma contradição: o crescimento 

econômico do sistema vigente é incapaz de realizar a manutenção da biodiversidade e de mitigar 

as mudanças climáticas. Desta forma, insistir na exploração de petróleo em função do 

desenvolvimento, como se vislumbra no bloco FZ-M-59 da Margem Equatorial, na Foz do rio 

Amazonas, é um erro e não trará avanços a transição energética. Constituirá em mais um 

episódio na história de adições.  

 O Brasil pode ser um país protagonista na transição energética, mas ainda não 

conquistou essa posição. Avaliar as fontes energéticas que abastecem o país, considerando a 

participação social nos processos energéticos e os impactos socioambientais e econômicos dos 

empreendimentos são essenciais para construir uma transição energética justa e democrática. 

Além disso, a defesa do decrescimento econômico é fundamental, visto que desenvolvimento 

econômico e mitigação das mudanças climáticas constituí uma contradição. 
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